Of. nº 400/GP.                         Paço dos Açorianos, 9 de maio de 2012.

Senhor Presidente:

Como é de amplo conhecimento, a duplicação da Av. Tronco é uma obra fundamental para o complexo de mobilidade da cidade, permitindo uma nova rota de acesso à Zona Sul de Porto Alegre. Mas, muito mais do que uma obra viária, o projeto configura-se em uma intervenção de transformação social, levando equipamentos públicos novos e vida nova a milhares de famílias.

Uma das marcas da gestão dessa iniciativa municipal, relacionada como uma das ações incluídas na Matriz de Responsabilidade da Copa do Mundo de 2014, assinada pela Prefeitura em parceria com os governos estadual e federal, é o diálogo permanente com a comunidade, buscando harmonizar a necessidade de desenvolvimento da cidade com o total respeito ao bem-estar e aos anseios dos que moram e trabalham na região.

Com esse viés de atuação o Município vem trabalhando. Tanto é assim que já adquiriu as áreas necessárias à construção das novas moradias para as famílias impactadas pela obra. O Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB) lançou os editais de chamamento para que empresas da construção civil se habilitassem ao programa Minha Casa Minha Vida (MCMV). Ocorre que em todas as tentativas não houve interessados na execução das obras.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Zacher,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

A dificuldade de efetuar contratações não é exclusividade dos empreendimentos para a duplicação da Av. Tronco. Desde o lançamento do MCMV 2, a Caixa Econômica Federal (CAIXA) enfrenta este mesmo problema em outros municípios. O diagnóstico é de que a causa do desinteresse por este tipo de construção, habitação popular destinada à população com renda de 0 (zero) a 3 (três) salários mínimos, decorre do baixo valor oferecido pelo programa comparativamente com as exigências construtivas estabelecidas para a construção das habitações.

Os municípios de Caxias do Sul, Canoas e Esteio complementam o valor com recursos próprios. Ao que tudo indica esta é a única solução para que Porto Alegre possa implementar o plano habitacional da Av. Tronco e de outros locais de interesse social.

Nessa ordem de ideias, sugere-se a concessão de um subsidio financeiro de até 6 (seis) CUBs para projetos residenciais (Prédio Popular Acabamento Normal) que hoje têm o valor unitário de R$ 1.114,68 (um mil, cento e quatorze reais e sessenta e oito centavos). O subsídio máximo seria então de R$6.688,08 (seis mil, seiscentos e oitenta e oito reais e oito centavos), 12% (doze por cento) aproximadamente sobre o teto estabelecido pelo programa, que é de R$56.000,00 (cinquenta e seis mil reais).

Para viabilizar o plano habitacional da Av Tronco seria necessário um aporte financeiro de no máximo R$ 9.363.312,00 (nove milhões, trezentos e sessenta e três mil, trezentos e doze reais). Isto considerando o subsídio máximo para todas as 1.400 (mil e quatrocentas) unidades que devem ser construídas naquele local, o que certamente não ocorreria.

Não se trata de um subsídio automático, mas dependente de aprovação da CAIXA mediante a apresentação dos custos de cada empreendimento. Ou seja, o subsídio somente é concedido nos casos em que fica comprovado o custo superior ao valor definido pelo programa e na exata medida desta diferença. Como cada terreno apresenta suas próprias condições, que diferem dos demais, o custo construtivo também seria diferenciado levando a um subsídio de valor diverso em cada caso.

Assim, propõe-se o seguinte método: o empresário apresenta seu projeto e respectivo orçamento na CAIXA, o qual é analisado e, havendo aprovação, o Município deposita o valor relativo aos custos que superam o limite do programa. As parcelas mensais são liberadas pela CAIXA mediante medição e pelo valor pactuado, incluindo os recursos federais e municipais, guardada a proporção definida.

Cumpre destacar que a alteração proposta segue moldes semelhantes ao contido na Lei nº 5.544, de 9 de novembro de 2010, do Município de Canoas, bem como em Projeto de Lei que tramita na Câmara Municipal de Esteio.

Face ao exposto, apresento este Projeto de Lei Complementar, com o intuito de viabilizar a execução dos planos habitacionais no Município de Porto Alegre, com o estabelecimento da possibilidade de o Executivo apoiar o programa MCMV com a doação das áreas já adquiridas, execução da infraestrutura, e subsídio financeiro a ser liberado conforme os critérios financeiros estabelecidos pela CAIXA.

Assim, na expectativa de que o presente Projeto de Lei Complementar seja examinado e votado por essa Colenda Câmara renovo-lhe votos de apreço e consideração.

Atenciosamente,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 005/12.

Acrescenta art. 17-A na Lei Complementar nº 636, de 13 de janeiro de 2010, que Institui o Programa Minha Casa, Minha Vida – Porto Alegre, altera o parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 548, de 24 de abril de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 619, de 10 de junho de 2009, revoga a Lei Complementar nº 619, de 2009, e dá outras providências.

Art. 1º  Fica incluído art. 17-A na Lei Complementar nº 636, de 13 de janeiro de 2010, conforme segue:

“Art. 17-A  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder contrapartidas financeiras, serviços de infraestrutura e subsídios para os empreendimentos de que trata o inc. I do art. 4º desta Lei Complementar.

§ 1º A contrapartida financeira será de no máximo 6 (seis) Custo Unitário Básico da Construção Civil (CUB) para projetos residenciais “Prédio Popular Acabamento Normal”, para cada unidade habitacional construída.

§ 2º A concessão do incentivo de que trata este artigo fica condicionado à aprovação da Caixa Econômica Federal, mediante apresentação dos custos de cada empreendimento superiores ao valor definido pelo Programa.”

Art. 2º  Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos suplementares necessários à execução desta Lei

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.
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